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ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA 
FUNDO MUNICIPAL PARA GESTÃO DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB  

CNPJ/MF: 29.909.898/0001-05 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 020/PMS/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/FUNDEB/2024 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

OBJETO: TRATA-SE DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA HABILITADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA, ASSESSORIA E APOIO ADMINISTRATIVO NA ÁREA DE GESTÃO PÚBLICA, 

ACOMPANHAMENTO NA ÁREA DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E LICITAÇÕES, LEVANTAMENTO, ANÁLISE E 

ORGANIZAÇÃO DE DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS, ELABORAÇÃO DE PARECERES, PROTOCOLO DE DOCUMENTOS 

NOS ÓRGÃOS DE CONTROLE E ASSESSORIA JURÍDICA TRIBUTÁRIA. 

Item Descrição Quant. Unid. Valor mensal Valor total 

01 Serviços técnicos especializados de consultoria, assessoria e apoio 

administrativo na área de gestão pública, acompanhamento na área 

de contratos administrativos e licitações, levantamento, análise e 

organização de documentos administrativos, elaboração de 

pareceres, protocolo de documentos nos órgãos de controle e 

assessoria jurídica tributária. 

12 Meses R$ 8.500,00 R$ 102.000,00 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3.  O valor total da contratação é de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais), dividido em 12 (doze) parcelas de R$ 8.500,00 

(oito mil e quinhentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.  

1.3. O bem objeto desta contratação se caracteriza como serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual, conforme disposto na lei 14.133/21, art. 6° e inciso XVIII, alínea „c‟.  

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 

setembro de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação e extinção 

contratual. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „b‟ da Lei n. 

14.133/2021). 

Trata-se da prestação de serviços técnicos especializados de consultoria, assessoria e apoio administrativo na área de gestão 

pública.  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „c‟ da Lei n. 14.133/2021). 

 

3.1. A contratação por meio da Solução apresentada é aquela que se mostra mais vantajosa para a Administração Pública, 

tendo em vista que a opção apresentada que é considerada inviável em função desta Secretária não possuir em seu quadro de 

servidores advogado para desempenhar as atividades solicitadas. 

3.2. Em relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-se que seja adotado o modelo de contratação por Dispensa 

de Licitação, justificamos que o embasamento legal para utilização dessa modalidade está no Art. 74, III, “c” da Lei 14.133, de 

1° de abril de 2021.   
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3.3. No tocante à singularidade do objeto, é fundamental que o serviço requerido pela Administração mantenha características, 

requisitos, estilos e exigências que, somente através da contratação direta tenha plena satisfação no cumprimento dos 

desígnios estabelecidos pela Administração, através daquele profissional ou empresa que está particularmente capacitado a 

prestar o serviço. 

3.4. A presente proposta tem por objeto a prestação de serviços técnico-jurídicos especializados, à evidência, singulares haja 

vista tratar-se de trabalho intelectual, de natureza personalíssima, insuscetível de seleção objetiva e, portanto, cuja competição 

mostra-se inviável. 

4.   REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟ da Lei n. 14.133/2021). 

 

4.1. A contratada possibilitará a fiscalização pela contratante quanto ao controle e qualidade dos serviços prestados. O grau 

de eficiência da prestação dos serviços será verificado mediante avaliação do curso pelos participantes mediante simples 

declaração de aproveitamento e aplicabilidade dos conhecimentos adquiridos nas tarefas de rotinas de trabalho. 

 

4.2. Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços especializados pois trata-se de contratação com 

inviabilidade de seleção de proposta mais vantajosa através de critérios objetivos ou valor, consistentes no esforço humano, de 

difícil comparação. 

 

4.3. A notoriedade se fará pelo conhecimento da alta capacidade dos profissionais ou da empresa que possuam currículo 

satisfatório diante da necessidade da Administração e a comprovação deverá ser realizada através da apresentação de 

atestado de capacidade técnica em nome da empresa ou profissionais capacitados que possuam objeto semelhante ao 

solicitado. 

 

 

4.4. Os serviços deverão ser prestados através de visitas semanais no Fundo Municipal Para Gestão da Movimentação dos 

Recursos da Fundeb de Sapucaia - Estado do Pará, bem como, virtual através de vídeo conferência sempre que se fizer 

necessário para efeito de assessoria e consultoria continua. 

 

4.5. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, mantendo durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a 

incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

       O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início a partir da assinatura do contrato. 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea „h‟, da Lei n. 14.133/2021). 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade, com fundamentos na lei n° 

14.133/2021, Art. 74, inciso III, alínea “c”. 

 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 

como:  a) SICAF;   

 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
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administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos 

por ele abrangidos. 

É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando 

solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos 

os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 

CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

 

Habilitação Jurídica: 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943. 

prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre;  

caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea „h‟, da Lei n. 14.133/2021). 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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05 - FUNDEB 

12.367.0403.2103 - MANUTENÇÃO DO FUNDEB ADMINISTRATIVO - EDUCAÇÃO ESPECIAL 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

12.361.0403.2059 - MANUTENÇÃO DO FUNDEB ADMINISTRATIVO - ENSINO FUNDAMENTAL  

3.3.90.35.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 

1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A empresa deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica. 

 

Aprovo o presente termo de referência. 

 

 

Sapucaia – PA, 15 de maio de 2024 

 

 

 

Rones Fernandes de Minas 

Decreto. Nº. 002/2021 - GP 

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Turismo 
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